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IV CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI

ACESSO À JUSTIÇA

Apresentação

Apresentamos à toda a comunidade acadêmica, com grande satisfação, os anais do IV 

Congresso Nacional da Federação de Pós-Graduandos em Direito – FEPODI, sediado na 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo –PUC/SP, entre os dias 01 e 02 de outubro de 

2015, com o tema “Ética, Ciência e Cultura Jurídica”.

Na quarta edição destes anais, como resultado de um trabalho desenvolvido por toda a equipe 

FEPODI em torno desta quarta edição do Congresso, se tem aproximadamente 300 trabalhos 

aprovados e apresentados no evento, divididos em 17 Grupos de Trabalhos, nas mais 

variadas áreas do direito, reunindo alunos das cinco regiões do Brasil e de diversas 

universidades.

A participação desses alunos mostra à comunidade acadêmica que é preciso criar mais 

espaços para o diálogo, para a reflexão e para a trota e propagação de experiências, 

reafirmando o papel de responsabilidade científica e acadêmica que a FEPODI tem com o 

direito e com o Brasil.

O Formato para a apresentação dos trabalhos (resumos expandidos) auxilia sobremaneira este 

desenvolvimento acadêmico, ao passo que se apresenta ideias iniciais sobre uma determinada 

temática, permite com considerável flexibilidade a absorção de sugestões e nortes, tornando 

proveitoso aqueles momentos utilizados nos Grupos de Trabalho.

Esses anais trazem uma parcela do que representa este grande evento científico, como se 

fosse um retrato de um momento histórico, com a capacidade de transmitir uma parcela de 

conhecimento, com objetivo de propiciar a consulta e auxiliar no desenvolvimento de novos 

trabalhos.

Assim, é com esse grande propósito, que nos orgulhamos de trazer ao público estes anais 

que, há alguns anos, têm contribuindo para a pesquisa no direito, nas suas várias 

especialidades, trazendo ao público cada vez melhores e mais qualificados debates, 

corroborando o nosso apostolado com a defesa da pós-graduação no Brasil. Desejamos a 

você uma proveitosa leitura!

São Paulo, outubro de 2015.



Yuri Nathan da Costa Lannes



O RECALL COMO REMÉDIO PARA O ROMPIMENTO DA 
REPRESENTATIVIDADE DO ELEITOR

THE " RECALL " AS FOR BREACH OF REPRESENTATION REMEDY OF 
VOTER

Roberlei Aldo Queiroz
Robert Carlon De Carvalho

Resumo

Este trabalho trata da relação entre representante e representado, seus princípios éticos 

internos e o reflexo destes em seus atos, comprovando a dialética entre as regras positivadas 

e a realidade da vontade do cidadão. A compreensão do tema pelo eleito é necessária para 

que este carregue a vontade do eleitor com seus atos, impedindo que as cláusulas do contrato 

não se percam, ensejando o rompimento da outorga. Um dos remédios mais precisos 

existentes em algumas democracias mundiais é o Recall, ainda não presente na legislação 

brasileira, mas já previsto em projetos de lei. O estudo de tal sistema, principalmente nos 

Estados Unidos da América, em analogia com os problemas brasileiros de falta de 

representatividade, pode demonstrar o caminho para a persistência do interesse público em 

detrimento da vontade particular do eleito. O Recall pode ser um remédio para o Brasil, 

mesmo sendo modelos de democracias diferentes?

Palavras-chave: Recall, Representatividade política, Eleições

Abstract/Resumen/Résumé

This paper deals with the relationship between representative and represented their internal 

ethical principles and reflect these in their actions, proving the dialectic between positive 

rules and the reality of the will of the citizen. The understanding of the subject by the elected 

is necessary for it to carry the will of the voters in their actions, preventing the terms of the 

contract are not lost, allowing for the breakup of the grant. One of the most precise remedies 

existing in some world democracies is the Recall, not yet present in the Brazilian legislation, 

but already provided in bills. The study of the system, especially the United States, in 

analogy with the Brazilian lack of representation problems, can show the way for the 

continuation of the public interest over the particular will of the elected. The Recall can be a 

remedy for Brazil, even though different models of democracies?

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Recall, Political representation, Elections,
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INTRODUÇÃO: 

 
Diversos foram os ensinamentos históricos da filosofia, bem como inúmeros são os 

paradigmas legais apontados para a melhoria da atuação do representante em prol do interesse 

público, certamente a finalidade de tudo. 

A soma desses fatores está no respeito à “representatividade do outro”. Apesar de 

muito já ter sido falado sobre representatividade, vive-se hoje o fervor de sua falta, visível nas 

ruas. Contudo, entende-se que a interação dos ensinamentos de Lévinas completa o que se 

pretendia espelhar no exercício de um mandato. Nem poderia ser diferente, já que a outorga de 

algo implica em agir pelo outro, ou seja, em ser o outro, muito mais que simplesmente 

representá-lo, o que pode ser feito mediante o emprego de suas próprias características e ideias, 

sem macular o representado. A quebra dessa representação deve ser remediada por instrumentos 

que possam devolver o poder ao eleitor, sendo que um dos mais eficazes é o recall! 

Na política entende-se que o mandatário carrega o rosto do mandante, do que lhe cedeu 

parte de sua liberdade como forma de poder para atuar. O representante não tem face, não tem 

mãos, não tem pernas. Ele é por inteiro da representatividade e nada vai mudar isso, salvo se 

abdicar de tal empenho. Seus atos estão já enraizados na representatividade e devem ser 

orientados somente pelo coletivo, pelo atendimento do bem comum. 

A representatividade também carrega em si a necessidade de todos os atos serem 

carregados de cortesia no trato com as pessoas, principalmente com os representados. A 

amabilidade de quem pretende relacionar-se com o outro não combina com a grosseria ou o não 

atendimento imediato e solícito. A doação deve ser completa. É uma escolha, que implica em 

uma renúncia.1 Amar o outro como a si mesmo2 não permite concessões, mas sim abnegações 

de tudo que o afaste do coletivo, do bem-estar de todos. 

Não se está falado em tornar-se um profeta do Século XXI, tampouco de abandonar as 

finanças que conforte os seus, mas sim em manter a luta pelo social, uma vez que ela não acaba 

com o fim do mandato. 

É por essa razão que antes de escolher a vida de político deve se pensar nas 

consequências da decisão, pois a representatividade importa em responsabilidade eterna para 

com quem um dia foi representado, principalmente os que estiveram diretamente ligados ao 

                                                 
1 Lao-Tsé ensinou: “O sábio não se exibe e vejam como é notado. Renuncia a si mesmo e jamais é esquecido.” 
2 Como traz Marcos, 12:33, na BIBLIA SAGRADA: “E que amá-lo de todo o coração, e de todo o entendimento, 
e de toda a alma, e de todas as forças, e amar o próximo como a si mesmo, é mais do que todos os holocaustos e 
sacrifícios.”   
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candidato, seja pelo voto ou pelo trabalho em equipe. Manter-se em pé e à ordem do convite à 

virtude da prática do bem é um sacerdócio pelo outro, é uma obrigação. 

Durante a pesquisa, a preocupação será demonstrar como deve ocorrer a química entre 

o eleito e o eleitor e como essa relação umbilical deve ser norteada pela vontade explicita e 

conjunta, tão uníssona que fica fácil de ser defendida, compreendida e reconhecida por ambos, 

mas a quebra dessa química, o rompimento dessa vontade, geram efeitos. 

E uma das consequências é a perda do contato com o interesse público enquanto 

vontade do eleitor, implicando na possibilidade deste exigir que a outorga do mandato será 

extinta. 

Um dos instrumentos mais eficazes para isso é o recall, utilizado nos Estados Unidos 

da América, dentre outras nações mundiais, com grande eficácia, mas ainda não existente no 

Brasil. 

O ROMPIMENTO DA REPRESENTATIVIDADE E O RECALL 

 

Quando há essa quebra de energia, ou seja, quando o eleitor não se vê mais arrastado 

pelas palavras do eleito, é que há o rompimento do laço que os une. Mas não há rompimento 

do contrato social, pois este é estabelecido entre cidadão e Estado e permanece independe de 

quem está no intermédio desses dois pontos, no caso o eleito. 

O rompimento se dá entre outorgado e outorgante, permanecendo o contrato social 

momentaneamente sem um interlocutor. Emprestando um exemplo atual e popular é como 

permanecer a parte sem advogado nos autos entre o momento da renúncia ou revogação e a 

constituição de um novo causídico para sua defesa. O contrato social permanece, ou seja, a ação 

judicial ajuizada para a defesa do direito da perante a tutela jurisdicional do Estado não é extinta 

imediatamente somente pela falta momentânea do advogado, mas sim continua na espera do 

outro outorgado. 

O mesmo ocorre no rompimento da outorga representativa! O eleito deixa de ser ético 

quando deixa de representar a vontade do outro, do eleitor, de sua comunidade e neste momento 

há o rompimento dessa representatividade em face da violação ética. Por essa razão o político 

não deve nunca deixar de cultivar o vínculo com a sua localidade e se preciso for atualizar-se 

das necessidades de cada um ao ponto de se prevenir de eventual possibilidade de desvio. 
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O Brasil é um país com gigantescas diferenças entre suas localidades, bem como em 

suas culturas e necessidades. Enquanto existem regiões onde o problema natural é a seca, em 

outros são as enchentes. As características brasileiras são únicas no cenário mundial, uma vez 

que sua população é gigantesca, seguido de sua geografia e diferenças sociais. Freyre (1960, p. 

239) 3 aponta com maestria que muitas vezes o Brasil é mais conhecido por seus “Brasis” que 

por sua unidade federativa. 

A afirmação de Pero Vaz de Caminha feita ao Rei de Portugal de que “aqui nessa 

terra tudo que se planta nasce, cresce e floresce” não retrata mais a verdade, pois existem 

locais onde a desertificação pode já ser uma realidade e outros onde os danos ao meio ambiente 

ocasionados pelo desenfreado crescimento das grandes cidades podem já ter impedido a 

agricultura sem altos investimentos, tanto do setor público quanto do privado. 

O que se pretende afirmar com tais observações, é que o Brasil precisa urgentemente 

preparar seu campo normativo para se proteger das dificuldades enfrentadas pelos dias atuais e 

isso deve ser feito por seus representantes eleito, que não devem ser orientados pela visão do 

que ocorre lá foram, nos países desenvolvidos, pois suas soluções podem não servir para nossas 

realidades. O que se tem certeza é que os brasileiros não suportam mais tamanhas injustiças 

sociais vivenciadas cotidianamente e agora imbricadas na mídia de todas as formas, sequer 

permitindo que qualquer um deixe de ter conhecimento do que vem acontecendo. Quando isso 

continua a vontade geral se rompe! 

Assim, os governantes eleitos precisam se orientar do que a população precisa e focar 

as políticas públicas em tais áreas. Agir com despreparo neste caso será a manutenção do ócio, 

o caos do bem-estar social. Em todos os momentos o representante deve sopesar as questões 

envolvidas em cada ato para que a finalidade principal seja alcançada, o interesse público. 

Para se compreender como chegamos ao que se tem hoje e onde se deve chegar, 

devemos destacar o estado atual brasileiro. Mas não somente como estão suas normas (tida por 

                                                 
3“Houve tempo em que na imprensa inglesa o Brasil apareceu mais como "os Brasis" do que como "o Brasil". 
Reconhecia-se assim um pluralismo que de facto era tanto, deixasse de haver entre nós uma unidade nacional que 
contrastava com a fragmentação da América Espanhola em várias e turbulentas repúblicas, inimigas de morte umas 
das outras. Os chamados "Brasis" formavam politicamente um império; e social ou culturalmente um sistema de 
convivência em que a unidade e a diversidade se completavam. Tinha esse sistema a língua portuguesa por 
principal expressão de sua unidade e os contrastes regionais de predominâncias étnicas - o ameríndio na Amazónia, 
o branco no Sul, o negro na Baía - eram as afirmações mais ostensivas de sua diversidade ou pluralidade étnica. 
Étnica e cultural. [...]Hoje, sem ser Império, mas República federativa, o Brasil continua a ser um conjunto de 
Brasis. Mas esse conjunto de Brasis só tem sentido - social, cultural, étnico, económico, político - sob a forma de 
um vasto e só Brasil que, por ser plural, não deixa de ser uno. Trata-se de uma das combinações sociologicamente 
mais expressivas, de unidade com pluralidade, que o mundo moderno conhece. ” 
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alguns doutrinadores como um dos melhores conjuntos de regras do Mundo4), mas sim se são 

úteis ao que o povo precisa, para as melhorias que o cidadão contribuinte espera! Como já dito, 

a verdade é relativa, então, devemos nos ater aos nossos problemas e encontrar as nossas 

soluções. 

 

As liberdades democráticas podem basear-se na igualdade de todos os cidadãos 
perante a lei, mas só adquirem significado e funcionam organicamente quando os 
cidadãos pertencem a agremiações ou são representados por elas, ou formam uma 
hierarquia social e política. (ARENDT, 2012, p. 440)  

 
Até agora não se falou precisamente do quanto é importante a participação do eleitor, 

antes e depois das eleições, para a melhoria das políticas públicas. Se o cidadão esperar que 

tudo ocorra sozinho, na inercia de seus atos e cobranças certamente estará eternizando a 

promessa, pois esta não irá se concretizar. 

O eleitor deve procurar o candidato eleito para cobrar as promessas de campanha e 

deve fazer isso de todas as formas lícitas possíveis, sem desistir, pois, ele é o culpado pela 

vitória do candidato nas urnas. A ética do candidato eleito já começa a ser comprovada no 

momento em que recebe pessoalmente todos seus eleitores quando procurado. 

O cidadão brasileiro, infelizmente, não possui em sua legislação o recall, que permite 

ao eleitor americano ocasionar a perda do mandato do eleito após avaliação por ele próprio! 

Barbosa, enquanto Ministro do STF, defendeu a inclusão do recall no Brasil: 

 
Não falei para a Presidente, mas sou inteiramente favorável (ao recall). Acho que seria 
medida adequada à nossa realidade, afirmou. “Medida como essa tem o efeito muito 
claro de criar uma identificação entre o eleito e o eleitorado. Impor ao eleito 
responsabilidade para com quem o elegeu, acrescentou. Barbosa explicou que a 
possibilidade de o eleitor voltar as urnas para destituir o candidato funciona bem em 
países que adotaram o sistema de voto distrital. [...] Nesse sistema distrital, os 
deputados são eleitos dentro de um distrito. Necessariamente vai sair eleita uma 
pessoa que faz parte daquela circunscrição. Há essa responsabilidade do eleito para 
aquele círculo pequeno que o elegeu”, disse. [...] O resultado disso é que a pessoa 
eleita numa circunscrição é mais fácil para o eleitor controlar e saber das tomadas de 
posição feitas pelo seu eleito. E cobrar. E se não gostar, ele tem a possibilidade de 
recall, recolher o seu voto, anular, revogar, e forçar uma segunda eleição para tirar 
aquele representante, acrescentou. 5 

 
O eleito que se sentir fiscalizado e com possibilidade de ter seu mandato revogado, 

terá mais cuidado com o que faz em nome do povo que o elegeu. Contudo, a realidade brasileira 

é outra, visto que sequer os servidores públicos podem ser demitidos (salvo em absoluta e 

                                                 
4 Existem lugares no Mundo onde quase não se tem regras positivadas e se vive infinitamente melhor que no Brasil. 
5 Disponível em http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,joaquim-barbosa-defende-recall-de-candidatos-
eleitos,1046908. Acesso em 20 de julho de 2014 
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raríssima exceção) quando atendem de forma errada a população. Portanto, ainda se está longe 

do povo brasileiro poder destituir os eleitos que deixarem de representá-los. 

Outro fator que não pode coibir o eleitor de se manifestar é por representar minorias! 

A minoria ativa é aquela que reivindica seus direitos, suas atenções, a que exige respeito e se 

faz ouvida. Todo eleitor deve repensar na forma como procede diante das eleições e 

principalmente após estas, pois a democracia é participativa conforme as garantias da 

Constituição de 1988. Não existe democracia sem a participação popular. 

Os eleitores devem ser inteligentes ao exigirem seus direitos. NALINI (2008, p. 247) 

lembra MAQUIAVEL ao falar que “cidadãos podem ser com certeza perversos, mas as coisas 

ficam mais fáceis se além disso forem tolos, pois a massa se deixa sempre impressionar por 

aparências e resultados, e o mundo é composto da massa” 

Assim, se o eleitor quer resultados não pode ser perverso, nem tolo, mas sim ético e 

exigir promessas justas, além de espertos ao ponto de entenderem que devem cobrar os 

resultados. Já se frisou que não existe promessa com ética sem atingir o maior número de 

pessoas possível e os direitos das minorias devem estar compreendidos nesse pacote de atos. 

Não se compreende porque o povo brasileiro gosta tanto de sair às ruas e se cansa com 

a mesma velocidade que durou tais passeatas! O Brasil já fez um presidente renunciar6, já 

cassou diversos políticos, já saiu em passeatas e já fez greves! Contudo, continua elegendo os 

mesmos personagens e as mesmas promessas! 

Se o poder judiciário estiver corrompido de ideais partidários e de interesses pessoais 

escusos, sem a liberdade e imparcialidade que se espera, a Nação nunca terá avanços no campo 

da punição das promessas não cumpridas. O homem não deve deixar de evoluir, de pensar em 

como melhorar suas atitudes como parte do avanço da sociedade. 

A sociedade é diferente, as pessoas são diferentes, o eleitor não tem como pensar de 

forma igual. Matheus Bertoncini (2012, p. 44) ensina: 

 

Não parece difícil concluir que existem, e sempre existirão, grupos diferenciados 
dentro de uma mesma sociedade. E não menos lógico, até mesmo por determinação 
Constitucional, que o direito pode, sem maiores objeções, tratar tais indivíduos de 
maneira diferente, visando justamente estabelecer a igualdade (seja formal, mas acima 
de tudo material), ainda que essa não seja tarefa fácil. 

 

                                                 
6 Até hoje é comum muitos falarem que houve um presidente retirado do poder pelo impeachment, mas isso não 
ocorreu de forma completa, havendo a renúncia anterior. Apesar de o processo ter sua continuidade à época por 
força da afirmação de intempestividade da carta de renúncia e de ter gerado a cassação de direitos políticos, hoje 
vemos muitos dos mesmos personagens da época novamente envolvidos com novos problemas. Surge, então, a 
importância do papel do eleitor! 
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Não existe mais campo para que um representante tenha políticas iguais para todos, 

pois a vontade geral, como dito, é um tapete de vontades, cujos retalhos são de todos os tipos, 

de todas as cores. Ao se deixar de observar as diferenças, rompido estará a outorga.  

E não há como achar que já sabemos como o mundo será amanhã. Ninguém pode 

adivinhar. Sequer podemos saber que estamos no caminho certo. Leonardo Boff (2014, p. 26) 

afirma que: 

 

Ninguém tem condições hoje de nos dizer para onde está caminhando a humanidade: 
se na direção de um abismo, que a todos vai tragar, ou se na direção de uma 
culminância, que a todos vai englobar. O certo é que estamos entrando num novo 
patamar de consciência planetária, e que sentimos a urgência de uma aliança entre os 
povos que se descobrem juntos dentro da única Casa Comum, para poderem conviver 
de uma forma minimamente pacífica e que se faz necessário um cuidado especial com 
a terra e seus ecossistemas, senão perderemos as bases de nossa subsistência. 

 

Existe necessidade de união de vontades, voltadas para um interesse único, não no 

sentido de quebrar os paradigmas das opiniões contrárias dos indivíduos, mas sim no sentido 

de se aceitar as diferenças, pois como já dito antes, a vontade geral não é a vontade de todos. 

O mais importante é a atenção no momento da outorga. Os homens devem ter noção 

de que o custo de uma eleição errada é muito alto, sendo deveras difícil desfazer o pouco bem 

(ou mal para quem prefere) já realizado. Como bem ensinou o Padre Antonio Vieira (2013, p. 

128): 

 

Mas estou vendo que com este exemplo de Deus se desculpam ou podem desculpar 
os reis. Porque se a Deus lhe sucedeu tão mal com Adão, conhecendo muito bem Deus 
o que ele havia de ser, que muito é que suceda o mesmo aos reis com os homens que 
elegem para os ofícios, se eles não sabem nem podem saber o que depois farão? A 
desculpa é aparente, fria, tão falsa como mal fundada, porque Deus não faz eleição 
dos homens pelo que sabe que hão de ser, senão pelo que de presente são. Bem sabia 
Cristo que Judas havia de ser ladrão, mas quando o elegeu para o oficio, em que o fio, 
não só não era ladrão, mas muito digno de se lhe tirar o cuidado de guardar e distribuir 
as esmolas dos pobres. Elejam assim os reis as pessoas e provejam os ofícios, e Deus 
os desobrigará nesta parte de restituição.  

 

É dessa forma que devem pensar os eleitores e eleitos, pois sempre é hora de praticar 

o bem e não é possível que sejam escolhidas desculpas para uma representatividade errada. 

Quando o eleitor aposta em alguém está apostando que ele fará coisas boas e o que ocorrerá 

depois é fruto das decisões morais do eleito. Ele está sim sujeito às penas do eleitor, mas não é 

este culpado por suas condutas. 
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Finalmente, quando as cláusulas do mandato outorgado atingirem a perfeição, não 

mais será necessária a preocupação com seu rompimento, pois se terá chegado ao interesse de 

todos, o interesse público será igual ao particular: 

 

Quando muitos homens reunidos se consideram como um só corpo, têm uma única 
vontade que se refere à comum conservação e ao bem-estar geral. Então todas as 
molas do Estado são vigorosas e simples, suas máximas claras e luminosas. [...] O 
bem comum se mostra em geral com evidência e não exige senão bom senso para ser 
reconhecido. [...] Um Estado, governado assim, necessita de poucas leis, e à medida 
que se torna necessário promulgar outras novas, esta necessidade se evidencia 
universalmente. O primeiro que as propõe não faz mais do que formular o que todos 
já sentiram, e não é questão de eloquência transformar em lei o que cada um resolveu 
cumprir, uma vez convencido de que os outros farão o mesmo. (ROUSSEAU, 2011, 
p. 113) 

 

A partir desse momento a sociedade somente avançará e estaremos prontos para 

inclusive abandonar o humanismo do outro e os interesses individuais. O “outro” não existirá, 

tampouco o “eu”, pois só existirão seres humanos, iguais.  

 

BREVES CONCLUSÕES: 

 

No Brasil já tivemos um sistema parecido com recall dos EUA, era o Decreto de 

16/02/1822, que criou o Conselho dos Procuradores-Gerais das Províncias do Brasil e 

estabeleceu a saída dos eleitos por iniciativa dos cidadãos. Não foi o recall como depois se viu 

no estado norte americano, mas foi uma experiência legislativa brasileira. Por mais incrível que 

pareça (diante de sua inexistência atual), foi a primeira forma mundial que se sabe ter existido 

como norma positiva. 

A existência de uma possibilidade de revogação de mandatos pelos eleitores é 

imprescindível à legitimidade da democracia. 

Os interesses locais devem embasar as decisões e o caminho a ser seguido pelo 

representante, o qual não se pode furtar de sopesar os interesses partidários e globais com os 

verdadeiramente públicos e comunitários. Não se fala isso como uma defesa do mandato 

imperativo, tampouco da unanimidade de opinião, como já explicado, mas sim em respeito aos 

cidadãos que realmente necessitam de mudanças, de melhorias. O foco deve estar nas urgências 

reais e atuais e quanto maior for sua atenção, maior chance de sucesso terão as soluções a serem 

aplicadas.  

Podemos estar longe de alcançar o bem-estar que talvez pensemos em nosso mundo 

ideal, mas momentos de felicidade podem existir cada vez mais e a soma destes é o que deve 
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ser buscada em um mundo de tantas diferenças, as quais não se deseja de forma alguma 

extinguir, mas sim premiá-las, desde que todos vivam cada vez mais próximos do que entendem 

ser a luz da verdade, cada um com a sua. 

Então, em havendo a fuga desses valores e consequentemente da vontade do povo, 

deverá o eleito ser tolhido e uma nova outorga ser oferecida a quem compreenda o verdadeiro 

interesse público. 

 

METODOLOGIA:  Abordar-se-á o tema através do método dedutivo e dialético, ou seja, a 

partir do estudo sobre a definição e aplicação dos princípios do direito e da filosofia, além da 

comparação entre a legislação brasileira e americana e a possibilidade de aplicação de sua 

analogia. Para a realização da pesquisa serão utilizados textos constantes de livros, artigos e 

publicações jurídicas no geral 
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